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Não Existe Amor Em SP 
 
Não existe amor em SP 
Um labirinto místico 
Onde os grafites gritam 
Não dá pra descrever 
Numa linda frase 
De um postal tão doce 
Cuidado com doce 
São Paulo é um buquê 
Buquês são flores mortas 
Num lindo arranjo 
Arranjo lindo feito pra você 
Não existe amor em SP 
Os bares estão cheios de almas tão vazias 
A ganância vibra, a vaidade excita 
Devolva minha vida e morra afogada em seu próprio mar de fel 
Aqui ninguém vai pro céu 
Não precisa morrer pra ver Deus 
Não precisa sofrer pra saber o que é melhor pra você 
Encontro duas nuvens em cada escombro, em cada esquina 
Me dê um gole de vida 
Não precisa morrer pra ver Deus 
 
Kleber Cavalcante Gomes (Criolo) 
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 Nascido em 1975 na cidade de São Paulo. Cantor e compositor brasileiro de rap e soul, desde 1989.  
RESUMO 
 
Este estudo consiste na discussão e na caracterização dos limites e possibilidades 
da atuação profissional do assistente social no sistema prisional, tendo como foco 
desta pesquisa o município de São Vicente, a partir das atribuições descritas pela 
Lei de Execução Penal/LEP. Para tanto, foi realizado um, resgate histórico do 
surgimento da prisão e das penitenciárias no mundo. Destaca-se o surgimento das 
penitenciárias no Brasil e Estado de São Paulo. Também apontamos dados 
importantes para revelar a realidade em números do sistema prisional. 
Apresentamos a inserção do Serviço Social na prisão e como estão pautadas as 
competências e atribuições do assistente social neste espaço, concomitante com o 
embasamento teórico que demonstra um distanciamento entre o que a LEP prevê 
como atribuições e os avanços da profissão nas últimas décadas. Neste cenário os 
profissionais encontram inúmeros limites e profundas dificuldades para realizarem 
ações com conteúdos mais dinâmicos, na busca de garantir direitos. Pontuamos o 
quanto são importantes às contribuições da criminologia crítica, como ferramenta 
teórico-analítica para compreender e potencializar a construção de novas práticas 
profissionais, onde o foco seja aproximação com a população carcerária, almejando 
construir a identidade da profissão junto aos presos, família e sociedade, garantindo 
ao sujeito ações que almejem a conquista de sua autonomia e direitos enquanto 
privados da liberdade. Evidenciou-se o quanto a prisão nunca cumpriu o seu papel, 
por isso apontamos para a construção de ações coletivas, criticas e qualificadas que 
contribuíam para o processo de renovação da profissão no sistema prisional.  
 
 
Palavras chaves: trabalho profissional, sistema prisional, assistente social. 
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ANEXOS 
 
 
 
INTRODUÇÃO  
 
Muitos são os desafios vivenciados pelos profissionais que atuam no 
sistema prisional. O objetivo deste trabalho é retratar a realidade do trabalho do 
Assistente Social no sistema prisional, tendo como recorte o município de São 
Vicente, localizado no Litoral do Estado de São Paulo. Pesquisa que pretende dar 
maior visibilidade a atuação neste espaço sociocupacional, destacando como são 
realizadas as atribuições profissionais dentro do sistema prisional, instituição 
complexa, caracterizada pela disciplina, repressão e violação de direitos. 
Um dos maiores problemas enfrentados no sistema prisional é a 
superlotação, existente na maior parte das unidades prisionais, o que precariza 
ainda mais o trabalho dos assistentes sociais e demais profissionais. Frente a essa 
realidade estudou-se quais as condições objetivas existentes para o trabalho destes 
profissionais, e como são prestados os atendimentos aos presos e seus familiares.  
Desde o início da graduação, principalmente devido à participação no Grupo 
de Estudos e Pesquisa sobre Segurança Pública, Justiça Criminal e Direitos 
Humanos (GEPEX), a discussão sobre o sistema prisional é um tema que me causa 
inquietação, por ser um assunto complexo e por se tratar de um lugar onde 
incessantemente acontece violação dos direitos humanos. Nesta pesquisa quis 
aprofundar meus conhecimentos na temática e entender como se dá o trabalho dos 
assistentes sociais nas penitenciárias. Como repensar a profissão neste espaço? 
Diante de constatações pessimistas sobre a realidade prisional e ações 
desanimadoras, parece difícil pensar novas possibilidades de trabalho dentro deste 
sistema, principalmente dentro de uma sociedade capitalista, marcada por exclusão 
e desigualdades.  
A escolha em pesquisar e discutir os desafios e possibilidades do assistente 
social no sistema prisional partiu da necessidade de compreender melhor como está 
sendo realizado o trabalho profissional no interior das prisões, conhecendo a 
legislação que norteia suas atribuições, pensando: será que dentro de um espaço 
tão policialesco e opressor, os profissionais conseguem garantir direitos e uma 
atuação comprometida com a população carcerária? É deste questionamento que 
surge a necessidade de refletir sobre os conflitos e contradições encontrados neste 
espaço sociocupacional.  
Nosso objetivo maior é conseguir apreender os desafios e possibilidades e 
quais perspectivas encontram-se na atuação profissional nesta realidade, assim 
como pontuar subsídios a partir do debate teórico-crítico na construção de novas 
propostas de trabalho, programas, projetos de intervenção e políticas públicas 
voltadas para a população carcerária, considerando suas peculiaridades, condições 
de sobrevivência e falta de estrutura.  
A pesquisa apresenta como metodologia do estudo, pesquisa quantitativa e 
qualitativa, por entender a importância da combinação dos dados que as duas 
metodologias propiciam, a coleta e a análise dos dados, por meio de análise de 
conteúdo, bem como o norte teórico, com base no método dialético crítico, que 
possibilitará uma visão crítica da realidade estudada.  
Desta forma, este trabalho está estruturado em três capítulos: o primeiro 
dispõe de um resgate brevemente o surgimento das prisões e das penitenciárias no 
mundo, partindo para esta realidade no Brasil e estado de São Paulo, trazendo 
dados atuais pertinentes a discussão, caracterizando o sistema prisional brasileiro. 
Para construção deste capítulo utilizamos como referencia os autores Foucault 
(2010), Goffman (....)  Carvalho Filho (....), .............  
Os dados apresentados foram pesquisados no site do DEPEN/INFOPEN, 
tendo como referência o ano de 2012. Apresentamos também dados recentes 
(2014) do CNJ, considerando a atualização das informações.  
O segundo capítulo apresenta a contextualização da inserção do Serviço 
Social no Brasil concomitante com o surgimento da profissão no Brasil. Discutindo 
as atribuições profissionais conforme a LEP e em contrapartida com os parâmetros 
da atuação pautada pela categoria profissional, apontando para os desafios e 
possibilidades do assistente social no sistema prisional. Mesmo existindo como 
recorte o município de São Vicente, a realidade apresentada não se diferencia da 
encontrada pelo Brasil.  
Para discutir trabalho profissional no sistema prisional utilizamos como 
principal referência Torres (2005, 2009, 2010, ....), Barreto (2005) ...........Para 
análise das atribuições utilizamos o que prevê a LEP (1984) e os parâmetros para 
atuação no sistema prisional do CFESS (2014).  
O terceiro e último capítulo traz o desenvolvimento da pesquisa de campo, 
análise dos dados coletados, relacionando com o cotidiano profissional do assistente 
social na penitenciária de São Vicente. Retomamos a discussão sobre as atribuições 
profissionais do assistente social relacionando com o que prevê a legislação vigente 
e os parâmetros pautados pela categoria profissional.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
CAPÍTULO I - PRISÃO E SISTEMAS PENITENCIÁRIOS  
“Olho por olho, e o mundo acabará cego”.  
(Mahatman Gandhi)  
 
Para iniciarmos a discussão sobre prisões na atualidade é necessário um 
breve resgate histórico sobre sua origem até a configuração da prisão como pena 
privativa de liberdade, partindo para a compreensão dos sistemas penitenciários e 
suas evoluções até atualidade.  
Neste capítulo também serão discutidos elementos importantes sobre a 
origem das prisões no Brasil, apresentando dados oficiais do sistema prisional do 
país. Discorrerá também sobre o cenário prisional em São Paulo, estado que mais 
encarcera no Brasil. Finalizando com o panorama do complexo penitenciário situado 
no município de São Vicente, o qual é objeto de pesquisa deste trabalho.      
 
1.1. O SURGIMENTO DAS PRISÕES2 
 
 Não é possível precisar a data de surgimento das prisões, especula-se que 
desde todas as formas de organizações sociais sempre existiu algum tipo de 
punição a aqueles que fogem a regra.  
Na era primitiva, o primeiro registro de configuração da prisão é como local 
onde pessoas aguardavam julgamento ou pena de morte em calabouços, castelos 
antigos, masmorras.  
O encarceramento era um meio, não era o fim da punição. Nesse contexto, 
não existia preocupação com a qualidade do recinto nem com a própria 
saúde do prisioneiro. Bastava que o cárcere fosse inexpugnável 
(CARVALHO FILHO, 2002, p. 22).  
 
 
 
Na Idade Média prevalecia os Códigos de Hamurabi e a Lei do Talião, de 
onde surge a conhecida frase “olho por olho, dente por dente”, que previa a 
                                                          
2
Serão utilizados os autores Michael Foucault e Luis Francisco Carvalho Filho, como referências para discorrer 
sobre o surgimento das prisões e suas diferentes configurações. 
vingança (sofrimento igual) para aqueles que infringissem as leis. Os réus eram 
submetidos aos mais diversos tipos de tortura, como força, guilhotina, 
esquartejamento, fogueira.  
Sobre estas formas cruéis de penalização, Foucault (2012) comenta: “o 
suplício3 repousa na arte quantitativa do sofrimento”.  
Datadas no século XVI, as celas eclesiásticas foram implantadas pela Igreja 
Católica, representando outra finalidade da pena prisão, castigar os religiosos 
infratores. A punição previa a reflexão sobre o pecado cometido para aproximar o 
pecador de Deus. É neste viés, que são criadas as Casas de Correções na 
Inglaterra e Holanda, para “recuperar” autores de pequenos delitos, mendigos, 
desordeiros através do trabalho, disciplina e educação religiosa (CARVALHO 
FILHO, 2002).   
As penas contra o corpo ainda existiam, o que preocupava filósofos 
iluministas do século XVII, que foram criando estudos objetivando o método ideal 
para o cumprimento da pena mais humanista/humanizada. 
Cesare Bonesana4 (1738-1794) fazia parte dos filósofos iluministas da época 
que lutavam pelo fim das penas cruéis. Escreveu o livro “Dos delitos e das penas”, 
que apresentava reformas no direito repressivo, almejando a construção de um 
sistema penal igualitário e humano. 
Outros autores como John Howard5 (1726-1790) escreveu sobre a 
implantação de locais especiais para o cumprimento da pena, sugerindo critérios 
para a separação dos presos, isolamento noturno e a religião como meio para a 
regeneração (CARVALHO FILHO, 2002).    
                                                          
3
 Os suplícios eram as formas mais cruéis de castigos físicos, caracterizados como punição na época medieval, 
realizados em locais públicos. 
4
 Cesare Bonesana, marquês de Beccaria foi um jurista, filósofo, economista e literato italiano. Crítico da 
legislação penal de sua época, sendo referência no estudo do Direito Penal. 
   
5
 Jonh Howard, viajante e filantropo inglês, dedicou a vida ao melhoramento das condições de vida nas prisões, 
advogando para uma ampla reforma penitenciária. 
 
Jeremy Bentham6 (1748-1832) também foi importante, é dele que surge a 
proposta do castigo moderado, com rigorosa disciplina, alimentação ruim e roupas 
humilhantes.  
As penas foram evoluindo e o Estado tomou para si a responsabilidade de 
sua execução, na busca de uma penalização contrária ao banimento e suplício, 
extinguindo-se aos poucos as formas mais cruéis de tortura. É neste momento que 
há o desenvolvimento da pena privativa de liberdade, sendo necessária a 
construção de prisões organizadas para punir os “delinquentes” (BAYER, 2013).  
 Para além da extinção das penas contra o corpo, Michael Foucault elucida o 
papel social da prisão: 
Uma coisa, com efeito, é clara: a prisão não foi primeiro uma privação de 
liberdade a que se teria dado em seguida uma função técnica de correção; 
ela foi desde o início uma “detenção legal” encarregada de um suplemento 
corretivo, ou ainda uma empresa de modificação dos indivíduos que a 
privação de liberdade permite fazer funcionar no sistema legal.  (2012, p. 
219). 
 
 É no século XVIII que surgem projetos para a idealização das penitenciárias. 
O primeiro sistema chamado “panóptico” foi escrito em 1787, por Bentham, autor 
citado anteriormente. Previa o total isolamento do indivíduo, sendo observado por 
um vigilante, sem que este percebesse.  
É preciso que o prisioneiro possa ser mantido sob um olhar permanente; é 
preciso que sejam registradas e contabilizadas todas as anotações que se 
possa tomar sobre eles. O tema do Panóptico – ao mesmo tempo vigilância 
e observação, segurança e saber, individualização e totalização, isolamento 
e transparência – encontrou na prisão seu local privilegiado de realização 
(FOUCAULT, 2012, p. 235).   
 
 
 Em 1790, surge na Filadélfia o sistema “filadélfico”, que previa o silêncio 
absoluto como regra, tendo a religião como norte e o trabalho como ferramenta de 
recuperação.  
                                                          
6
 Jeremy Bentham, filósofo e jurista inglês, que juntamente com John Stuart Mill e James Mill, propagaram o 
utilitarismo, teoria ética que responde as questões acerca do que fazer, do que admirar e de como viver, em 
termos da maximização da utilidade e da felicidade.  
 
Foucault (2012) sinalizava que neste sistema “não se pede a requalificação 
do criminoso ao exercício de uma lei comum, mas à relação do indivíduo com sua 
própria consciência e com aquilo que pode iluminá-lo de dentro”.   
 O sistema “auburniano” teve sua origem em 1834, em Nova York, tendo 
algumas características do sistema “filadélfico”, porém com suas peculiaridades: 
reclusão apenas a noite, trabalho forçado como forma de punição e recuperação.  
O modelo de Auburn prescreve a cela individual durante a noite, o trabalho 
e as refeições em comum, mas, sob a regra do silêncio absoluto, os 
detentos só podendo falar com os guardas, com a permissão destes e em 
voz baixa... A prisão deve ser um microcosmo de uma sociedade perfeita 
onde os indivíduos estão isolados em sua existência moral, mas onde sua 
reunião se efetua num enquadramento hierárquico estrito, sem 
relacionamento lateral, só se podendo fazer comunicação no sentido vertical 
(Foucault, 2012, p. 224).  
 
 O sistema progressivo foi desenvolvido em 1840, na Ilha de Norfok, Austrália. 
Este apresenta uma combinação do sistema “auburniano” e “filadélfico”, onde os 
condenados recebiam vales (para trocar por benefícios) quando tinham bom 
comportamento e os perdiam quando tinham má conduta. O sistema foi modificado, 
sendo introduzidas 03 (três) fases: isolamento celular, direito ao trabalho comum e 
livramento condicional.   
 O irlandês Walter Crofton, em 1854, realizou algumas modificações no 
sistema progressivo, introduzindo 4 etapas: reclusão celular diurna e noturna; 
reclusão celular noturna e trabalho diurno em comum; período intermediário: única 
diferença existente entre os sistemas inglês e irlandês; e por fim, a liberdade 
condicional. Depois destas adaptações, o sistema foi aplicado em diversos países, 
inclusive no Brasil (RÍMULO, 2008). 
Mesmo dispondo de modelos diferenciados, os sistemas penitenciários que 
aplicavam a pena de prisão em regime fechado mostraram-se falhos, sendo 
necessária a criação de políticas criminais brandas para os crimes de menor 
gravidade, como a adoção de medidas de suspensão condicional da pena; prisão 
aberta, onde o apenado trabalha durante o dia e retorna apenas para dormir, sem 
vigilância noturna; as penas alternativas, que preveem prestação de serviço à 
comunidade, pagamento de multa, monitoramento eletrônico através das pulseiras 
radiotransmissoras (CARVALHO FILHO, 2002).     
 Pode-se dizer que os modelos de sistemas penitenciários acima descritos são 
o que Goffman (2010) caracterizou como o terceiro tipo de instituição total7, criada 
para proteger a comunidade contra perigos intencionais, não considerando o bem-
estar dessas pessoas isoladas como problema imediato. 
(Fazer parágrafo síntese do significado da prisão e como é vista na atualidade ... O que tem em 
comum?) 
 Perpassando a realidade mundial, observa-se que o Brasil apresenta uma 
realidade prisional complexa desde o início da aplicação das leis penais no país, que 
será abordada no próximo subitem, trazendo o contexto histórico da configuração da 
pena privativa de liberdade e os desdobramentos da era punitiva moderna no 
território nacional.  
 
1. 2. Prisão e suas configurações Brasil  
 
Enquanto os países europeus projetavam e testavam os modelos 
penitenciários, o Brasil em meados de 1820 ainda não tinha Código Penal, utilizando 
as Ordenações Filipinas8 para a penalização dos crimes cometidos no país.  
Com base na Constituição de 1824, começam alguns movimentos para 
reformulação do sistema punitivo. Foram extintos os suplícios e definiu-se a criação 
de cadeias9, porém os escravos continuaram sujeitos às formas mais cruéis de 
penalização. 
Entre as penas, previam-se as de morte, degrado para as galés
10
 e outros 
lugares, penas corporais (como açoite, mutilação, queimaduras), confisco 
                                                          
7
 Existem cinco agrupamentos para as instituições totais: o primeiro local para cuidar de pessoas incapazes e 
inofensivas; o segundo para pessoas incapazes de cuidar de si mesmas; o terceiro para pessoas que apresenta 
perigo intencional para a comunidade; o quarto para pessoas realizar um trabalho qualificado e o quinto 
estabelecimento destinado para as pessoas refugiar-se do mundo. Exemplificando: orfanatos, hospitais, prisões, 
internato e mosteiro (Goffman, 2010).      
8
 As Ordenações filipinas - o mais bem-feito e duradouro código legal português - foram promulgadas em 1603 
por Filipe I, rei de Portugal, e ficaram em vigência até 1830. São formadas por cinco livros, sendo o último deles 
dedicado inteiramente ao direito penal. Disponível em: 
<http://www.companhiadasletras.com.br/detalhe.php?codigo=11152>.    
9
 Entende-se como cadeia, local de pequeno porte, murado e com poucas celas.  
10
 As galés estavam entre as principais embarcações de guerra europeias até o desenvolvimento da navegação, 
a partir do século XVI. Elas possuíam velas que, apesar de serem muito rudimentares, auxiliavam em sua 
de bens e multa e ainda penas como humilhação pública do réu; não existia 
a previsão do cerceamento e privação de liberdade, posto que as 
ordenações são do século XVII e os movimentos reformistas penitenciários 
começam no fim do século seguinte, os estabelecimentos prisionais do 
Brasil seguiam o antigo entendimento de prisão como meio de evitar a fuga 
para a pena que viria e não como fim, como pena (D’ELIA, 2012, p. 147).   
 
 
Criado em 1830 o Código Criminal do Império, é oficialmente o primeiro 
Código Penal Brasileiro, que trazia em seus artigos a pena de prisão simples e a 
prisão com trabalho:  
Com o novo Código a pena prisão passa a ter um papel predominante no rol 
das penas, mas ainda se mantinham as penas de morte e galés (trabalhos 
forçados e também poderia ser perpétua). O Código não escolhe nenhum 
sistema penitenciário específico, ele deixa livre a definição desse sistema e 
do regulamento a ser seguido a cargo dos governos provinciais (D’ELIA, 
2012, p. 148).     
      
Cabe ressaltar que o Código de 1830 previa a criação de uma comissão para 
fiscalizar as condições que os presos cumpriam suas penas nas cadeias, sendo 
emitidos relatórios para constatação da situação prisional do país, que já sinalizava 
condições precárias de higiene, alimentação e assistência médica.  
Em busca de uma solução para os problemas apresentados nos 
estabelecimentos prisionais, inicia-se no país discussões para implantar 
penitenciarias nos padrões estrangeiros, citados anteriormente. 
Desta forma, foram inauguradas as duas primeiras penitenciárias do Brasil, 
construídas no Rio de Janeiro (1850) e São Paulo (1852), ambas possuíam 
características dos modelos Auburn e Filadélfia, oferecendo oficinas de trabalho 
mediante o silêncio e aprisionamento nas celas no período noturno.  
Os relatórios das comissões fiscalizadoras de 1870 denunciavam lacunas 
entre a realidade das unidades prisionais e o que a Constituição de 1824 explicitava: 
“cadeias limpas, arejadas, seguras, havendo separação dos réus, conforme a 
                                                                                                                                                                                     
movimentação. Mas, para que ganhassem os mares, era necessário recorrer à força de cerca de 250 homens, 
recrutados de diversas formas. Eles podiam ser escravos condenados pela Justiça, que trocavam suas penas por 
trabalhos temporários nas galés, ou voluntários em busca de salário. Com o passar do tempo, esse 
recrutamento passou a priorizar os cativos e aqueles que cumpriam pena, pois não era necessário pagar pelos 
seus serviços. Em Portugal, os prisioneiros eram simplesmente retirados dos cárceres e acorrentados às galés 
durante alguns combates, como na batalha de Arzila, travada no norte da África em 1471. Disponível em: 
http://www.revistadehistoria.com.br/secao/artigos-revista/condenados-as-gales.  
circunstância e natureza dos seus crimes”. Esta separação dos apenados devido às 
condições carcerárias nunca existiu, não havia vagas suficientes para tal prática, o 
que dificultava ainda mais o cumprimento legal da pena imposta, ferindo plenamente 
o que estava previsto na Constituição.  
Para amenizar o problema de superlotação nas cadeias, em 1920 é 
inaugurada a Penitenciária de São Paulo, conhecida popularmente como Carandiru, 
com 1.200 vagas e locais para a realização de oficinas, enfermaria, escola. A 
unidade prisional inicialmente era referência como a prisão mais moderna do país, 
destacando-se posteriormente pelas péssimas condições de sobrevivência dos 
presos e a superlotação, características deste sistema perverso.  
No dia 02 de outubro de 1992, a Casa de Detenção, vivenciou a maior 
carnificina da história das penitenciárias brasileiras. Foram registradas oficialmente 
111 mortes de presos pela ação de invasão da Polícia Militar, comandada pelo 
Coronel Ubiratan Guimarães. 
Explicar melhor a tragédia (com as minhas palavras)  
Na tragédia relatada, bem como no sistema prisional, fica explícito que 
mesmo com a mudança histórica da pena prisão, trocando o castigo do corpo para a 
pena privativa de liberdade, a sociedade continua reproduzindo sentimento de ódio, 
que o preso tem que ser submetido a todas as formas de sofrimento. Para a 
população, o sistema prisional deve ser sinônimo de sofrimento, uma espécie de 
vingança, e não um instrumento de privação da liberdade adequado à chamada 
“ressocialização”11 dos presos. (TORRES, 2014).  
 
 
 
                                                          
11 O ideal ressocializador tem sido objeto de várias críticas nos debates sobre o sistema prisional. Dentre as 
várias críticas, destacam-se: a) a impossibilidade de colocá-lo em prática pela falta de legitimidade (quem é o 
Estado para querer alterar o comportamento do sujeito?); b) questiona-se a conotação político-ideológica da 
palavra ressocialização, que tem como premissa que o homem que está preso é um ser desviante e que a 
sociedade sofre com isso, devendo, portanto, criar condições de tratamento para mudá-lo. Sobre esse tema ver 
Carvalho (2001). 
1.2.1 Dados do sistema prisional brasileiro  
O Brasil possui um sistema penitenciário marcado por condições precárias de 
sobrevivência e violação de direitos humanos, sendo considerado um dos piores do 
mundo, ocupando vergonhosamente o 3º lugar no ranking mundial do país com 
maior população carcerária.  
O Conselho Nacional de Justiça12 divulgou em junho de 2014, a nova 
população carcerária do Brasil: 711.643 presos, contabilizando as prisões 
domiciliares. Perfazendo um déficit de vagas no sistema de 206 mil. Se for levado 
em consideração os 373.991 mandatos de segurança em aberto, totalizaria 1.089 
milhões de pessoas encarceradas.  
Segundo dados consolidados do Departamento Penitenciário Nacional 
(DEPEN, 2012), o perfil do apenado brasileiro é caracterizado por jovens pardos, 
brancos, solteiros, com idade entre 18 e 24 anos, ensino fundamental incompleto. 
Os crimes mais cometidos são contra o patrimônio e tráfico de entorpecentes, a 
maior parte das penas tem duração de 4 a 8 anos.    
Abaixo serão apresentadas e analisadas as tabelas que trazem dados 
consolidados do sistema prisional de dezembro/2012 DEPEN13:  
 
Tabela 1 - População carcerária brasileira  
Sistema Penitenciário  Feminino Masculino Total 
Polícia Judiciária do Estado 
(Polícia Civil/SSP)|  
3.399 30.891 34.290 
Presos provisórios  10.752 184.284 195.036 
Regime fechado  14.119 204.123 218.242 
Regime semi aberto  4.752 69.895 74.647 
Regime aberto  1.555 20.553 22.108 
                                                          
12
 Disponível em: http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/28746-cnj-divulga-dados-sobre-nova-populacao-
carceraria-brasileira 
 
13
 Disponível em: DEPEN  http://portal.mj.gov.br/data/Pages/MJC4D50EDBPTBRIE.htm 
Medida de segurança - 
internação  
206 2.691 2.897 
Medida de segurança - 
tratamento ambulatorial 
256 527 783 
TOTAL  35.039 512.964 548.003 
 
Desta população apresentada 195.036 são presos provisórios.  
Em 2012 a população carcerária por 100.000 habitantes era de 287,31. 
Considerando 514.582 presos em 2011 e 548.003 em 2014, constatamos que o 
Brasil encarcerou mais de 33.421 pessoas em apenas 01 ano.  
Estes números só confirmaram uma característica intrínseca do sistema 
prisional o aumento desenfreado da população carcerária, ocasionando a 
superlotação da maioria dos presídios em todo país.  
A superlotação das unidades prisionais desencadeia a não efetivação do 
tratamento individualizado, o direito ao trabalho, a separação por gravidade dos 
delitos cometidos, agravando a condição do sujeito apenado, fazendo com que o 
mesmo não tenha perspectiva de mudança ou minimamente cumprimento digno de 
sua pena.  
Perante a análise realizada, é contraditório o fato de que esse processo de 
“recuperação” do sujeito se dê através da privação da liberdade - como é possível 
prepará-lo para voltar a viver livremente em sociedade se lhe é privada a liberdade 
em uma instituição, para “reaprender” a viver em liberdade? Como vimos, é possível 
que toda a configuração das unidades prisionais aponte para a incapacidade do 
objetivo do tratamento (NUNES e TORRES, 2014).  
 
Tabela 2 - Estabelecimentos Prisionais  
 
Estabelecimentos Destinatários Masculino Feminino Total 
Penitenciárias Condenados 
definitivamente a pena 
privativa de liberdade 
(regime fechado) 
417 53 470 
Colônias agrícolas, 
industriais 
Condenados 
definitivamente a pena 
privativa de liberdade 
70 04 74 
(regime semi aberto) 
Centro de 
albergados   
Condenados 
definitivamente a pena 
privativa de liberdade 
(regime aberto) 
57 07 64 
Cadeias públicas   Presos provisórios que 
aguardam julgamento  
812 09 821 
Hospitais de 
custódia e 
tratamento 
psiquiátrico  
Para os inimputáveis e 
semi-imputáveis aos quais 
foram impostas medidas 
de segurança de 
internação e tratamento   
28 05 33 
Patronato   Para egressos 
beneficiados com a 
progressão para o regime 
aberto, liberdade 
condicional, sentenciados 
com trabalhos externos, 
liberdade vigiada, 
prestação de serviços à 
comunidade e os com 
suspensão condicional da 
pena 
15 01 16 
 
O sistema prisional dispunha de 310.687 vagas distribuídas entre 1.478 
unidades penais, perfazendo um déficit de 237.7316 vagas. 
Apresentada a situação prisional brasileira, partimos para um panorama de 
São Paulo, estado que mais encarcera no país, pontuando as especificidades do 
complexo penitenciário de São Vicente, município escolhido para realização da 
pesquisa.     
 
1.2.2 O cenário prisional no Estado de São Paulo  e sua especificidade no 
município de São Vicente  
 
Fazer regaste histórico. 
 
Durante a década de 1990 a 2000, com o aumento crescente do déficit de 
vagas no sistema prisional do Estado, no governo de Mario Covas, foi criado um 
projeto visando à expansão das vagas no sistema prisional. Este projeto 
desencadeou expressivo crescimento das unidades prisionais no interior de São 
Paulo, medida que não contemplou o objetivo, que era diminuir a superlotação dos 
presídios.  
A Lei nº 8209, de 04/01/93, através do Decreto nº 36.463, de 26/01/1993, 
promoveu a criação de uma Secretaria para administrar os assuntos penitenciários, 
denominada SAP (Secretaria de Administração Penitenciária), sendo a primeira com 
esta finalidade no país.   
Hoje a SAP supervisiona 160 unidades prisionais, divididas por regiões, 
através de 05 Coordenadorias: Região Noroeste, Capital de Grande São Paulo, 
Região Central do Estado, Região do Vale do Paraíba e Litoral do Estado.   
 
Fonte: Secretaria de Administração Penitenciária, nov/2014.  
Conforme informação publicizada dia 13 de maio de 2014, durante 
videoconferência sobre “Pensar o Serviço Social na Secretaria de Administração 
Penitenciária”14, segundo dados da Coordenadoria do Vale do Paraíba e Litoral do 
Estado, atualmente existem 350 profissionais assistentes sociais lotados nos 
Centros de Penas e Medidas Alternativas (CPMA), Centros de Atendimento ao 
Egresso e Família (CAEF) e unidades prisionais.  
                                                          
14
 A palestra teve duração de 2 horas e obteve uma média 125 participantes, entre presença nos pólos e acesso 
via streaming. Disponível em: http://www.reintegracaosocial.sp.gov.br/noticia.php?noticia=344 
Sobre o sistema prisional de São Paulo, dados do CNJ (Conselho Nacional 
de Justiça) de junho de 2014, apontam que o estado possui maior população 
carcerária do Brasil, 204.946 presos, seguido por Minas Gerais, com 57.498, e Rio 
de Janeiro, com 35.611. São Paulo também possui um alarmante déficit de vagas, 
perfazendo um total de 90.448.  
Através dos dados apresentados, é notório que os governos que 
administraram São Paulo nas últimas décadas, preocuparam-se apenas na 
construção de novas unidades prisionais, desconsiderando o caráter humanizador e 
“ressocializador” que o sistema prisional inicialmente se propõe.  
A Pastoral Carcerária15 divulgou em 12 de março de 2014 uma nota pública 
onde manifesta preocupação e indignação com a superlotação do sistema prisional 
paulista. Em nota, a Pastoral Carcerária lamenta a política de aprisionamento em 
massa, a seletividade de classe e raça que tem demarcado as prisões injustas e 
abusivas, as violações aos direitos dos presos a estudo, trabalho, higiene e 
atendimento de saúde, além do desrespeito a seus familiares, pela falta de 
informações disponíveis e as recorrentes práticas de revista vexatória.  
As regiões escolhidas para a construção das penitenciárias, não meramente 
por coincidência, são locais de difícil acesso e longe dos centros urbanos, 
característica peculiar da maioria das unidades espalhadas pelo país. Esta lógica de 
se construir penitenciárias em regiões afastadas e sem recursos, visando 
investimentos, salienta ainda mais a ideologia punitiva da “sociedade da vingança”, 
que julga necessário que o preso esteja afastado, em local onde não apresente 
“perigo para a sociedade”.  
Este posicionamento da sociedade foi discutido durante o Conselho de 
Comunidade em Uruguaiana-RS, em 29 de abril de 2010, cujo tema abordava: “A 
comunidade e o sistema carcerário”. O juiz da Vara de Execuções Criminais de 
Porto Alegre, Dr. Sidney Brzuska, em sua fala fomentou a discussão que todo esse 
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 De forma resumida, a Pastoral Carcerária é uma ação Igreja Católica Romana no Brasil, vinculada 
à Conferência Nacional dos Bispos do Brasil, que tem como objetivo a evangelização das pessoas privadas de 
liberdade, bem como zelar pelos direitos humanos e pela dignidade humana no sistema prisional. A Pastoral 
mantém contatos e relações de trabalho e parceria com organismos dos poderes Executivo, Judiciário e 
Legislativo, como também ONG’s locais, nacionais e internacionais. http://carceraria.org.br/quem-
somos#sthash.hcjPah61.dpuf 
 
caos estava instalado no sistema prisional, era devido a não participação da 
população nas decisões referentes ao sistema prisional, não buscando informações 
sobre tal realidade, “muitos têm aquele pensamento que preso tem que sofrer, tem 
que estar o mais longe possível do convívio social, esquecendo que o sistema está 
inserido na sociedade e é um problema de todos”. 
Compartilhamos da proposta do juiz, quando o mesmo afirma que: “o primeiro 
passo para revertemos a realidade das prisões é dando visibilidade aos problemas 
vivenciados pelos apenados, funcionários e familiares dentro do cárcere, buscando 
junto à comunidade e as autoridades competentes, soluções eficazes para melhorar 
as condições do sistema”. 
Conforme constatado, esta realidade não é específica de uma determinada 
região do país, e sim, do cenário prisional brasileiro como um todo, é a partir deste 
contexto que analisaremos o complexo penitenciário de São Vicente, lócus onde foi 
realizada minha pesquisa.  
 
 
 
 
 
 
O complexo penitenciário de São Vicente está situado na área continental do 
município, bairro Samaritá, que tem seu povoamento datado de 1930. A região é 
extensa, encontra-se em desenvolvimento, possui subprefeitura e demais serviços 
públicos. Devido a distância da área insular (centro da cidade), uma característica 
forte do local são os pequenos comércios.  
A realidade das unidades prisionais de São Vicente não é diferente da 
nacional, atualmente a maioria das unidades encontra-se com uma população 
carcerária acima das vagas disponíveis. Para melhor compreensão desta população, 
apresentamos os recentes dados da Secretaria da Administração Penitenciária do 
Estado de São Paulo16, de 10 de novembro de 2014:  
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 Disponível em: http://www.sap.sp.gov.br/. 
UNIDADE PRISIONAL INAUGURAÇÃO  CAPACIDADE   POPULAÇÃO  REGIME 
Penitenciária I “Dr. 
Geraldo de Andrade 
Vieira" de São Vicente 
Anexo de Detenção 
Provisória 
Ala de Progressão 
Penitenciária 
 
29/04/1977  
 
 
 
 
345 
 
582 
 
204 
 
560 
 
721 
 
230 
 
fechado 
 
Penitenciária II de São 
Vicente 
 
Ala de Progressão 
Penitenciária 
27/11/1990 862 
 
204 
678 
 
205 
Fechado 
 
 
Centro de Detenção 
Provisória - CDP “Luis 
Cesar Lacerda” de São 
Vicente 
01/03/202 842 2.064 Fechado  
(preso 
provisório)  
 
 
Conforme quadro acima, nota-se a situação alarmante de superlotação do 
CDP, que foi noticiado recentemente por um jornal da região17 como “cárcere do 
inferno” devido às condições sub-humanas em que os presos cumprem suas penas. 
A matéria traz o depoimento da esposa de um preso: "As condições são péssimas. A 
água está contaminada. Os presos estão com coceira e não tem médico. As celas 
estão superlotadas. Tive que trazer um colchão para o meu marido".    
Fazer reflexões sobre o sistema prisional de São Vicente 
Outro dado expressivo na tabela é a capacidade de presos na Penitenciária II 
862 x 678 presos atualmente, restando 184 vagas disponíveis, contrariando a lógica 
da superlotação evidenciada nas demais unidades. Esta situação deve-se ao fato da 
reinauguração da unidade ter acontecido em setembro deste ano. 
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 Disponível em: http://www.diariodolitoral.com.br/conteudo/36274-cdp-de-sao-vicente-o-carcere-do-
inferno.   
 Um fator que implica a superlotação do sistema prisional são os autos índices 
de presos provisórios devido à morosidade dos julgamentos. Hoje no Brasil 40% dos 
presos são provisórios, dado que explica a superlotação do CDP de São Vicente.  
Diante da contextualização apresentada e das condições em que se 
encontram os presos no Brasil, é importante salientar a Lei de Execuções Penais 
(LEP - n.º 7.210 de 11/07/1984), que prevê os direitos e deveres da pessoa privada 
de liberdade está desconecta a realidade exposta dos presos no país, vejamos 
alguns de seus artigos:   
Art. 10. A assistência ao preso e ao internado é dever do Estado, 
objetivando prevenir o crime e orientar o retorno à convivência em 
sociedade. 
Parágrafo único. A assistência estende-se ao egresso. 
Art. 11. A assistência será: 
I - material; 
II - à saúde; 
III -jurídica; 
IV - educacional; 
V - social; 
VI - religiosa. (LEP, 1984). Citar corretamente 
Tendo em vista o que respalda a lei, é inegável a violação de direitos 
humanos vivenciada pela população carcerária em todo país. Para além da LEP, os 
direitos humanos dos presos são encontrados em documentos internacionais que 
vedam a tortura, tratamento desumano e degradante. Determina também a 
separação entre processados e condenados, jovens e adultos, homens e mulheres, 
o tratamento diferenciado dos adolescentes e a função ressocializadora da pena 
(Brizzi e Pinheiro, 2008).  
Citar os documentos internacionais e alguns artigos?  
Desenvolver melhor DH? 
 Objetivando desvelar a atuação profissional do assistente social neste espaço 
sócio ocupacional tão colidente, o próximo capítulo apresentará o surgimento da 
profissão no sistema prisional, a legislação que respalda a atuação e a discussão 
atual da categoria sobre o trabalho.  
 
 
 
CAPÍTULO II - O SERVIÇO SOCIAL NO SISTEMA PRISIONAL 
BRASILEIRO 
 
“A vida só é possível reinventada” 
(Cecília Meirelles) 
 
Este capítulo fará uma breve contextualização da inserção do Serviço Social 
sistema prisional brasileiro até a atualidade.  
Será apresentada a Lei de Execuções Penais e as atribuições profissionais 
dos assistentes sociais no sistema prisional na atualidade, problematizando os 
desafios e possibilidades do Serviço Social.   
 
2.1. O Serviço Social e a inserção da profissão no sistema prisional brasileiro18  
 
O trabalho dos assistentes sociais no sistema prisional no país foi inserindo-
se gradativamente, temos registro da atuação inicial em Porto Alegre (1944-1951), 
Rio de Janeiro (1951) e São Paulo (1956). Os profissionais atuavam com os demais 
profissionais visando amenizar as situações de conflito dentro dos espaços 
prisionais e a humanização no cumprimento da pena, seguindo o padrão de atuação 
dos modelos europeus.  
Os profissionais atuavam no tratamento de menores “delinquentes”, presos 
em regime fechado, semi-aberto; e também o trabalho de tutela e orientação aos 
libertados. Com o objetivo de modificar o sujeito, vagarosamente foram pensadas 
ações para a assistência à família dos presos. O Serviço Social estava presente 
como parte da lógica de reeducação e ressocialização dos infratores (TORRES, 
2005). 
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 Para elaboração dos itens 2.1 e 2.2 utilizamos como referência principal a Prof.ª Dra. Andrea Torres, 
professora do curso de Serviço Social do Campus Baixada Santista da Unifesp e pesquisadora do Grupo de 
Estudos e Pesquisa sobre Segurança Pública, Justiça Criminal e Direitos Humanos.    
As práticas iniciais do Serviço Social nas prisões previam que o assistente 
social interviesse nas relações institucionais (presos e funcionários), visando 
amenizar possíveis climas de tensão, tendo que estudar o comportamento do preso, 
juntamente com o médico e o psicólogo na tentativa de “reajustar” o sujeito. 
     
O Serviço Social nesse campo, atuou, portanto, no assessoramento da 
atividade judiciária, com o apoio das ciências humano-sociais, fornecendo 
aos juízes, elementos “psicosociossomáticos” para decisões mais 
adequadas, realizando, através de métodos e técnicas modernas do Serviço 
Social, o reajustamento do sentenciado, suas famílias, para “o retorno à 
vida em condições normais” (TORRES, 2005, p. 65).  
 
 
Serviço Social atendia os casos individualmente, devendo também atuar 
junto à família e comunidade, promovendo dinâmicas de grupos e discussões sobre 
situações vivenciadas em comum, na intenção de uma busca coletiva para 
solucionar questões enfrentadas pelo preso na sociedade, para propiciar um retorno 
favorável ao convívio social. 
O Departamento dos Institutos Penais do Estado – DIPE, criado em 1959, 
era o responsável pelas orientações para atuação dos assistentes sociais até 1980, 
bem como as atribuições determinadas pelos juízes.  
 
Os assistentes sociais iniciavam simultaneamente, quando do 
aprisionamento, “o tratamento”, conforme a metodologia do Serviço Social 
de Caso, que versa sobre o estudo das condições familiares; do meio 
socioeconômico, moral e religioso do indivíduo. A partir desses dados, 
portanto, o assistente social teria elementos para elaborar estudos e 
diagnósticos sobre o apenado ao longo do cumprimento da sentença 
(TORRES, 2005, p...).  
 
A teoria positivista compreendia que o delinquente devia ser observado e 
tratado, no intuito de identificar as causas e fatores do comportamento criminoso. 
Segundo o paradigma etiológico, o indivíduo devia cura-se das doenças bio-psico-
sociais para modificar seu caráter infrator. Portanto, o assistente social embasados 
nos modelos assistências norteamericanos, exercia sua atuação de forma educativa 
e disciplinar com o propósito de “reajustar” o indivíduo.   
Nos anos de 1970, o Estado investe na ideal de “humanização” das 
penitenciárias, passando adotar um modelo de prisão pautado na recuperação do 
preso através do trabalho. É assim que surge em 22 de dezembro de 1976, através 
da Lei Estadual nº. 1.238 a Fundação de Amparo ao Preso Trabalhador – FUNAP, 
tendo como finalidade a contribuição para a recuperação social do preso e para a 
melhoria de sua condição de vida, através da elevação do nível de sanidade física e 
moral, e disciplinamento para o trabalho, oferecendo oportunidades de trabalho 
remunerado.  
Caminhando nesta direção, foi estruturado o modelo de política penitenciária 
ao longo dos anos 80, sendo articulado à moralização e disciplinamento dos presos. 
Na mesma década é criada a da Lei de Execuções Penais (LEP - n.º 7.210 de 
11/07/1984), que tem como foco a “humanização da pena”, porém dentro da 
ideologia citada anteriormente, conservadora, moralista, disciplinar.  
Em meio a este sistema em crescimento, percebe-se o surgimento do “Estado 
punitivo”, onde prevalece o interesse econômico para que o capitalismo satisfaça a 
sua necessidade de disciplina e domínio da população. Houve o agravamento das 
desigualdades sociais e o aumento da violência, onde o Estado passou a responder 
com maior controle social punitivo e segurança policial. Simultaneamente a isto, o 
Estado começa a articular uma nova política com interesses específicos em relação 
ao poder e ao controle. Dentro deste contexto, ao invés de solucionar os problemas 
identificados que geram as desigualdades sociais, passou a punir os pobres, 
gerando um poder coercitivo, sendo que nessa lógica, torna-se bem mais fácil 
controlar os eventos criminosos do que intervir nos reais problemas (WACQUANT, 
1999).  
Para melhor compreensão da LEP e como esta legislação pauta as 
atribuições profissionais dos assistentes sociais, discutiremos artigos que 
caracterizam o exercício profissional, refletindo principalmente sobre os movimentos 
que categoria profissional do Serviço Social discute sobre a atuação no sistema 
prisional na atualidade.   
 
2.2 A Lei de Execução Penal e as atribuições profissionais do Assistente 
Social  
 
 Analisaremos aqui os preceitos da LEP da Lei de Execuções Penais (LEP - 
n.º 7.210 de 11/07/1984), bem como as atribuições dos assistentes sociais diante à 
legislação.  
Com o surgimento da LEP são pautadas diretrizes para a atuação 
profissional, bem como os direitos e deveres do Estado e dos presos, já fomentado 
no capítulo anterior. Quanto ao trabalho do assistente social, os artigos 22 e 23 
preveem: 
 
Art.22. A assistência social tem por finalidade amparar o preso e o internado 
e prepará-los para o retorno à liberdade.  
Art.23. Incumbe ao serviço de assistência social:  
I- conhecer os resultados dos diagnósticos e exames;  
II- relatar, por escrito, ao diretor do estabelecimento, os problemas e 
dificuldades enfrentadas pelo assistido;  
III- acompanhar os resultados das permissões de saídas e das saídas 
temporárias;  
IV- promover no estabelecimento, pelos meios disponíveis, a recreação;  
V- promover a orientação do assistido, na fase final do cumprimento da 
pena, e do liberando, de modo a facilitar o seu retorno à liberdade;  
VI- providenciar a obtenção de documentos, dos benefícios da previdência 
social e do seguro por acidente no trabalho;  
VII- orientar e amparar, quando necessário, a família do preso, do internado 
e da vítima. (verificar como citar) 
  
Nos artigos 5º, 6º e 8º e 112º tratam das comissões Técnicas de Classificação 
(CTC), destacam-se a realização de exames criminológicos e avaliação para 
progressão da pena, atribuições que demandam maior parte das ações do 
assistente social, psicólogo e médico psiquiatra. A compreensão deste exame é que:  
 
O exame criminológico deve ser realizado por um conjunto de profissionais 
das ciências humanas e médicas, habilitados para o diagnóstico 
biopsicossocial, que recomendarão o tratamento e acompanhamento 
terapêutico. A estes profissionais do sistema penitenciário é transferido, 
pela justiça, o poder de observar e acompanhar o comportamento carcerário 
deste indivíduo, avaliando-o processualmente em sua recuperação para o 
futuro retorno ao convívio social em liberdade (TORRES, 2013, p..).     
 
Partindo do pressuposto, como bem colocar o CFESS (2014), “o exame 
criminológico parte de uma concepção positivista de intervenção profissional, que 
afirma uma verdade a-histórica sobre o comportamento moral de um indivíduo”, 
entendendo a dinâmica prisional e o conhecimento pertinente às competências e 
atribuições profissionais, sabe-se que a realização deste exame não compete aos 
assistentes sociais.  
Em 2003, foi aprovada a Lei Federal n.º 10.792 de 2003, que preconiza a não 
obrigatoriedade do parecer como critério para a obtenção do benefício, porém os 
relatórios sociais, laudos e exames criminológicos não deixam de ser instrumentais 
do trabalho profissional. 
Avaliamos esta alteração como um avanço, entretanto para que o trabalho 
profissional tenha uma nova perspectiva é preciso romper com o conservadorismo 
existente na LEP, como nos aponta a autora:    
 
Das configurações atuais do Serviço Social na Execução Penal brasileira, 
resultam um conjunto de questões que afetam diretamente o cotidiano da 
intervenção profissional no sistema penitenciário. Reduzindo o papel 
profissional à prestação da “assistência”, inclusive com fundamentos que já 
não correspondem nem aos avanços da assistência social como política 
pública, cabe à própria categoria dos assistentes sociais, transformar a 
cultura e a identidade profissional que vem sendo atribuída nas prisões. Há 
que se orientar uma nova prática profissional e um conjunto de ações frente 
a esta realidade social, de acordo com os novos parâmetros éticos e 
políticos do Serviço Social brasileiro (TORRES, 2005, p. 71).        
 
Com vistas ao atual projeto profissional do Serviço Social, o profissional 
precisa ir além desta prática mecânica de emissão de laudo e atendimentos 
individualizados. A seguir, abordaremos as atribuições do assistente social no 
contexto atual da categoria profissional, identificando desafios e possibilidades no 
sistema prisional. 
A LEP após 30 anos continua vigendo a atuação profissional, porém com os 
avanços da profissão, os assistentes sociais dispõem de outros parâmetros para 
atuação como o Código de Ética, Lei de regulamentação da profissão e os subsídios 
para atuação no sistema prisional. Contudo estes documentos sinalizam para 
atuação inovadora, que consiga romper com o conservadorismo e garantir direitos 
da população carcerária no sistema prisional.  
Sabemos que não se trata de algo que acontecerá em curto prazo, estas 
mudanças requerem estudos, pesquisa e principalmente outra leitura da profissão 
neste espaço. É preciso apreender a realidade do cotidiano dos trabalhadores e 
presos para repensar a proposta do trabalho, afinal, estamos a serviço de quem?  
 
No cotidiano prisional encontramos sistemas de funcionamento que 
estabelecem dificuldades relacionais na dinâmica institucional. A correlação 
de forças e a manipulação do poder ganham destaque neste contexto, pois 
não raras vezes os assistentes sociais estão subordinados a chefias que 
não acreditam no processo de trabalho da área humana. Muitas vezes, 
servidores embrutecidos com o cotidiano da prisão acabam desmotivados, 
não acreditando em propostas de trabalho interventivo nos Direitos 
Humanos. Neste cenário, o que se comprova são correlações de forças e 
poder que abalam tragicamente as estruturas de ação no Tratamento Penal, 
tanto quanto se abatem a dignidade das pessoas presas (MARQUES, 2009, 
p. 4).  
 
A discussão sobre a profissão nesta área vem crescendo, porém são poucas 
as referências que tratam da atuação do assistente social no sistema prisional, 
sendo fundamental a discussão e coerência com o direcionamento que a profissão 
tem hoje da sua atuação na sociedade. Através dos princípios fundamentais do 
Código de ética da profissão: 
I. Reconhecimento da liberdade como valor ético central e das demandas 
políticas a ela inerentes autonomia, emancipação e plena expansão dos 
indivíduos sociais; 
II. Defesa intransigente dos direitos humanos e recusado arbítrio e do 
autoritarismo (CFESS, 2010, pg. 23) 
 
O código de ética respalda o assistente social no desenvolvimento de suas 
atribuições, para que este não seja submetido a qualquer tipo repressão, coerção, 
mesmo laborando em um sistema tão polialesco e punitivo como o sistema prisional, 
assegurando ao profissional laborar à luz da legislação, podendo garantir os direitos 
e a dignidade da pessoa presa, tendo como prioridade o comprometimento com os 
usuários.    
Como vimos anteriormente, o trabalho profissional dos assistentes sociais, 
dentro do que propõe a LEP, prevê assistência aos apenados para “reeducá-lo” para 
viver em sociedade, seguindo estritamente uma lógica institucional de “recuperar” o 
sujeito, sem enxergar sua totalidade e que este é fruto de um sistema excludente. 
Por isso, são necessárias ações para além da legislação, é preciso um novo olhar 
para a atuação profissional,  
O exercício da profissão exige um sujeito profissional que tenha 
competência para propor, para negociar com a instituição os seus projetos, 
para defender o seu campo de trabalho, suas qualificações e atribuições 
profissionais. Requer ir além das rotinas institucionais para buscar 
apreender, no movimento da realidade, as tendências e possibilidades, ali 
presentes, passíveis de serem apropriadas pelo profissional, desenvolvidas 
e transformadas em projetos de trabalho (IAMAMOTO, 2009, p. 12). 
 
Mesmo o profissional tendo o respaldo legal, o fazer técnico muitas vezes fica 
atrelado às ações jurídicas, como a emissão de laudos e pareceres, inexistindo um 
trabalho focado no sujeito, na contra mão da garantia dos direitos, infelizmente o que 
mais ocorre nestes espaços são humilhações, violação de direitos, condições 
precárias de sobrevivência.    
Em meio a tantas questões a serem superadas neste campo de atuação, o 
Conselho Federal de Serviço Social (CFESS)19 visando nortear e aprimorar a 
atuação profissional na área sociojurídica, lançou em 2014, a cartilha “Atuação de 
assistentes sociais no Sociojurídico: subsídios para reflexão”.  
Enfatizaremos abaixo das atribuições profissionais com os dados no 
levantamento realizado pelo Conjunto CFESS - CRESS, de forma resumida para 
melhor compreensão de como a categoria enxerga estas atribuições:  
1. Avaliação social para fins judiciais e/ou processos avaliativos institucionais. 
É importante o orientar os profissionais quanto o sentido fiscalizador, é preciso 
explicitar para a população carcerária e familiares, que eles são os principais 
usuários do Serviço Social dentro do sistema prisional, não sendo da competência 
do profissional, ações de policiamento e fiscalização.  
2. Acompanhamento/orientação. 
Nas ações diretas com a população carcerária e seus familiares, é fundamental a 
exposição das garantias que lhes cabem, pois é muito comum que sejam negadas. 
Identificar as diferentes expressões da “questão social” e violação de direitos 
existentes na estrutura estabelecida na unidade prisional e no modo e condição de 
vida dos familiares são fundamentais e, por vezes, determinam o direito de da 
pessoa privada de liberdade.   
3. Apoio no meio externo/articulação. 
A estrutura de articulação externa é fundamental para o acesso do/a egresso/a a 
seus direitos fundamentais. Além dessa demanda extramuros, ocorrem comumente 
exclusões internas, no que se refere ao acesso aos serviços e setores das unidades 
prisionais, que requer uma ação preponderante do Serviço Social, para mediar o 
acesso a diferentes políticas e serviços.   
 
 
 
                                                          
19
 O Conselho Federal de Serviço Social (CFESS) é uma autarquia pública federal que tem a 
atribuição de orientar, disciplinar, normatizar, fiscalizar e defender o exercício profissional do/a 
assistente social no Brasil, em conjunto com os Conselhos Regionais de Serviço Social (CRESS). 
Para além de suas atribuições, contidas na Lei 8662/1993, a entidade vem promovendo, nos últimos 
30 anos ações, políticas para a construção de um projeto de sociedade radicalmente democrático, 
anticapitalista e em defesa dos interesses da classe trabalhadora. Disponível em: 
http://www.cfess.org.br/visualizar/menu/local/o-cfess.  
4. Planejamento; 
É preciso dar importância às ações multiprofissionais, reservando-se sempre as 
competências, a fim de não se recair em circunstâncias em que o Serviço Social 
adquira dimensão alheia às suas atribuições.    
5. Saúde.  
No sistema prisional as questões sobre saúde mental são as que têm maior 
visibilidade, porém sendo o assistente social, profissional reconhecido na saúde, de 
acordo com o Plano Nacional de Saúde no Sistema Penitenciário, deve compor 
equipes de saúde. Apropriar-se dessa política e pensar ações e projetos que visem 
avançar no acesso da população carcerária ao direito à saúde pública, gratuita, 
100% estatal, por meio do Sistema Único de Saúde.   
6. Recursos humanos/gestão institucional; 
A participação dos/as assistentes sociais nesse processo se torna tarefa 
fundamental como instrumento de fortalecimento do acesso da população carcerária 
a seus direitos.  
Apresentamos aqui esta breve reflexão sobre o exercício profissional, para 
propiciar maior visibilidade à atuação do assistente social, que carece de 
conhecimento especializado e reflexões críticas para superação do fazer técnico 
enraizado nas atividades burocráticas. 
Diante destas atribuições faz-se necessário a construção de uma nova práxis 
no âmbito prisional, cabendo aos profissionais apropriar-se da realidade prisional do 
país, buscando estudos e pesquisa na área sociojurídica, bem como autores e 
publicações do Serviço Social que fazem esta discussão na atualidade.    
Em 2012, o CFESS promoveu o seminário “A atuação interdisciplinar no 
sistema prisional brasileiro: desafios e perspectivas”. Durante a apresentação da 
mesa-redonda “Trabalho interdisciplinar nas políticas públicas no sistema prisional: 
articulando redes e construindo laços”, a palestrante Andrea Torres pontuou a 
situação do sistema prisional do país: “Os presídios brasileiros são o retrato fiel da 
desigualdade social brasileira, onde não há recursos para elaborar projetos e onde o 
preconceito e a resistência da sociedade reinam absolutos. Podemos verificar a 
necessidade urgente de uma política renovadora, que enfrente o atual estado de 
degradação humana existente na sociedade capitalista. Ela também enfatizou a 
questão do Serviço Social na Lei de Execução Penal brasileira, que foi elaborada 
antes da Constituição Federal de 1988. “A renovação que é necessária também 
reflete o conceito de Serviço Social dessa legislação, em que o papel de nossa 
profissão ainda se restringe à área da assistência social, o que está desatualizado 
frente às demandas atuais, à Lei Orgânica de Assistência Social, à Lei de 
Regulamentação da Profissão e ao nosso Código de Ética (ver como citar falas de 
paletras, conferencias) 
É preciso explicitar como eixo central das discussões o compromisso com os 
usuários e a defesa pelos seus direitos, e o primeiro passo a ser dado é o 
rompimento com a prática conservadora enraizadas no sistema prisional, segundo a 
autora, 
Para um compromisso com a população carcerária, é necessário romper 
rotinas burocracias, potencializando as coletas de informações nos diversos 
atendimentos. É pensar a reorganização do plano de trabalho, levando em 
consideração as reais condições de vida dos usuários, identificando como a 
questão social afeta a dignidade da população atendida (BARRETO, 2005, 
p. 63).   
 
 
Para além de um posicionamento crítico, são imprescindíveis ações 
coletivas que alinhem-se aos princípios do projeto ético-político,  
   
O Serviço Social no sistema penal somente obterá avanços, quando 
conquistar seu espaço e reconhecimento ao se firmar como um “trabalho 
especializado”, e não pela tentativa de abarcar uma infinidade de atividades 
“imediatistas”, aonde o profissional é absorvido pelo atendimento de uma 
grande demanda, que só tende a aumentar, não conseguindo oferecer 
respostas efetivas no âmbito da sociedade como um todo (BARRETO, 
2005, p. 63).   
 
 Ainda sobre o rompimento com a prática conservadora existente no sistema 
prisional, a autora sinaliza para a luta pelo reconhecimento e valorização da 
profissão, é preciso que os usuários reconheçam o assistente social como 
profissional que trabalha em prol de seus direitos, e não apenas, como um perito 
que viabiliza a progressão da pena.  
Há uma necessidade forte de uma renovação do Serviço Social no sistema 
prisional não somente da prática das condições de trabalho, mas das 
atribuições da LEP. O profissional mesmo quando busca efetivamente uma 
perspectiva que vá além de um sistema punitivo como resposta social, não 
pode ainda romper totalmente com  conservadorismo da profissão prevista 
na LEP. Deve ter ética e politicamente uma ação legitimada a partir 
daqueles com quem trabalha: a população carcerária e seus familiares. A 
LEP simplesmente não acompanhou as modificações da identidade da 
profissão presente no atual projeto ético-político. Portanto a partir de 
conflitos diários no exercício profissional nesta instituição há o desafio 
desses profissionais de conciliar o compromisso ético-político profissional e 
o cumprimento do que está previsto em Lei. (NUNES e TORRES, 2014, p. 
24).  
 
É preciso clarificar estratégias para um novo olhar para o trabalho do 
profissional que atua no sistema prisional, que demandam mudanças emergenciais, 
como a autora aponta, 
 
Cabe a nossa categoria, em seu exercício profissional nos presídios 
brasileiros, desenvolver um trabalho crítico, propositivo, renovador frente às 
demandas historicamente construídas e que precisam ser atualizadas pelas 
reais atribuições profissionais. Uma nova práxis nestes espaços sócio-
ocupacionais, que superem no burocratismo do cotidiano, desvelando a 
conjuntura nacional, na área sóciojurídica e nas respectivas instituições, 
principalmente a política de execução penal. Tendo como estratégia a 
articulação com os movimentos sociais e com outras categorias 
profissionais que partilham dos princípios éticos e políticos do nosso projeto 
profissional hegemônico. (TORRES, .....)   
 
 
É imprescindível a construção de um novo perfil profissional, construindo 
assim uma identidade profissional em consonância com o projeto profissional do 
Serviço Social,  
 
Aos Assistentes Sociais neste campo de intervenção, cabe ocupá-lo com 
responsabilidade ética e política, colaborando com as transformações 
necessárias, que para tanto, necessita negar a base tradicional 
conservadora, afirmando um novo perfil profissional... Reorientar a prática 
profissional no sistema penitenciário passa pelo vínculo político para com as 
classes subalternas, que trata-se da ampla massa carcerária. (TORRES, 
2009, p. 9) 
 
 
É preciso desconstruir a imagem do profissional que atende apenas as 
demandas burocráticas e institucionais, para construir a identidade da profissão 
junto à população carcerária e suas respectivas famílias, para que estas tenham 
pleno conhecimento sobre o papel do assistente social, reafirmando o compromisso 
com a classe trabalhadora dentro e fora das prisões.  
 
 
Ao Serviço Social no sistema penitenciário brasileiro cabe construir um novo 
projeto de intervenção, que busque romper com as atribuições de caráter 
conservador, superando as determinações institucionais, construindo uma 
intervenção que legitime sua mediação a partir dos usuários, ampliando-se 
suas ações aos demais movimentos e organizações da sociedade neste 
campo. A partir desta nova perspectiva, o Serviço Social pode ser 
reconhecido pela população carcerária, pelo seu compromisso com suas 
necessidades, na luta pela garantia de seus direitos humanos preservados. 
(TORRES, 2009, p. 9) 
 
 
Diante da literatura consultada e os desafios e possibilidades apresentados, a 
atuação profissional no sistema prisional brasileiro requer num primeiro momento 
reflexões e debates sobre as atribuições que a LEP prevê, que conforme citado 
anteriormente encontra-se desatualizada quanto à atual legislação do Serviço 
Social.  
Os avanços da profissão, que garantem a defesa incessante dos direitos, o 
compromisso com a classe trabalhadora, e a luta por uma nova sociedade, não 
chegaram aos intramuros e extramuros do sistema prisional. É inaceitável saber que 
este espaço de atuação ainda reproduz uma prática conservadora, que visa 
“reajustar” o sujeito à sociedade, sem compreensão da sua totalidade e da dinâmica 
perversa do capital.  
No último capítulo, será analisado o trabalho da profissional do Serviço Social 
na penitenciária de São Vicente, suas especificidades, cotidiano, enfrentamentos 
para a garantia de direitos.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
CAPÍTULO III: DESVELANDO A ATUAÇÃO PROFISSIONAL NO SISTEMA 
PRISIONAL DE SÃO VICENTE/SP  
 
“Mudam-se os tempos, mudam-se as vontades, 
Muda-se o ser, muda-se a confiança,  
Todo mundo é composto de mudanças  
Tomando sempre novas qualidades”.  
(Luiz Vaz de Camões) 
 
 
 Este capítulo discutirá o desenvolvimento da pesquisa de campo e seus 
desdobramentos, processo que possibilitou maior aproximação com o trabalho 
profissional do assistente social no sistema prisional.  
Para realização desta pesquisa foi escolhido como instrumental entrevista, 
norteada pelo roteiro que pontuou questões importantes a serem discutidas, porém 
de forma livre, onde a profissional não ficasse limitada apenas a falar o que 
solicitava a questão. 
 Foi utilizado o universo total das profissionais (02 assistentes sociais), onde 
01 (uma) profissional aceitou o convite da pesquisa e a outra não. Considerando as 
03 (três) unidades prisionais do complexo penitenciário de São Vicente, o convite foi 
feito para as profissionais que atuam nas penitenciárias I e II e CDP. Ressaltamos 
que o CDP atualmente não conta com profissional do Serviço Social no seu quadro 
funcional. 
Para analisar as respostas, optamos por realizar análise do conteúdo, 
sistematizando e dialogando com autores que discutem o trabalho profissional nas 
prisões. O método de análise de conteúdo apresenta técnicas para a análise de 
dados qualitativos, oportunizando o pesquisador realizar a pesquisa com elementos 
categóricos, apontando as etapas da descrição e interpretação como fundamentais 
neste processo. 
 
Através da análise de conteúdo, podemos encontrar respostas as questões 
formuladas e também podemos confirmar ou não as afirmações 
estabelecidas antes do trabalho de investigação (hipóteses). A outra função 
diz respeito à descoberta do que está por trás dos conteúdos manifestos, 
indo além das aparências do que está sendo comunicado (MINAYO, 1994, 
p. 74). 
 
 
 
Com a aplicação(ver com Pri letra) desta metodologia objetivou-se alcançar 
aprofundamento teórico e prático, dando ênfase à investigação social. Para além do 
conteúdo exposto é preciso considerar os participantes da pesquisa, as formas de 
interpretação e transmissão da mensagem, evidenciando desta forma os objetivos 
da pesquisa. 
Primeiramente foi feito contato telefônico com as assistentes sociais para 
verificar a disponibilidade para participação da pesquisa. Em seguida, o projeto de 
pesquisa foi entregue pessoalmente as entrevistadas, onde prontamente as 
profissionais aceitaram o convite.  
Na data da realização da pesquisa uma das profissionais justificou que não 
iria participar da pesquisa, devido a Diretoria da unidade entender que o projeto 
deveria passar pelo Comitê de Ética da SAP (Secretaria de Administração 
Penitenciária).  
 Desde o início do projeto, explicitou-se que o objetivo geral da pesquisa não 
era analisar a instituição e suas questões peculiares, e sim, dialogar sobre o 
cotidiano profissional das assistentes sociais. Neste momento nos questionamos 
quanto à autonomia profissional do assistente social e porque não falar sobre suas 
competências e atribuições na prisão? 
 
Não se pode omitir, na trajetória de uma profissão, a existência de uma 
relativa autonomia teórica, política, ética e técnica que é exercitada pelo 
profissional - sob determinadas condições objetivas – ao atuar sobre uma 
dada realidade, problematizando-a com o aporte dos conhecimentos 
sistematizados e dos princípios que formaram a sua identidade ocupacional 
(MOTA e AMARAL, 1998 p. 92). 
 
 
Respeitamos a decisão da profissional, mas gostaríamos de demarcar a 
importância da participação na pesquisa até como uma forma de refletir sobre o seu 
próprio trabalho, mas também entendemos as dificuldades na relação com as 
demandas institucionais, o que a instituição coloca e o receio do profissional nessa 
relação.  
A outra a entrevista foi realizada com sucesso. Entregamos para a 
participante o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), que foi 
devidamente assinado, ratificando o objetivo da pesquisa e enfatizando que a 
decisão em participar deve ser realizada de forma justa e sem constrangimentos.   
 
Após transcrição do conteúdo, o material foi encaminhado para a 
entrevistada a fim de sabermos se a mesma concordava com a entrevista 
concedida. Com a devolutiva da entrevista analisamos as respostas da assistente 
social.  
Ressaltamos que esta entrevista teve tempo curto de duração e as 
respostas foram concisas e diretas. Após rever a entrevista sentimos necessidade 
de fazer novos questionamentos, infelizmente por questões pessoais a profissional 
não pôde atender a solicitação.  
Serão analisados os seguintes pontos da entrevista:  
 
a) Condições do exercício profissional  
A profissional aponta para condições precárias de trabalho, sem a estrutura 
física adequada e recursos necessários, fazendo uma observação importante:  
Fazem projetos para as penitenciarias, CDP e ala de progressão e esquecem os 
atendimentos que se tem que fazer aos presos e também as suas famílias. No 
sistema fechado temos uma sala para atendimento aos sentenciados. Não 
realizamos nenhum tipo de grupo com as famílias, nesta unidade só há um dia de 
visita que é realizado no domingo, também não dispomos de um lugar para 
atendimento. 
Esta sala de atendimento a qual a profissional se refere no primeiro 
momento, trata-se de uma sala de enfermagem improvisada para uso do Serviço 
Social. As profissionais não dispõem de uma sala específica para atender os presos, 
estes atendimentos são realizados neste espaço provisório ou em outro local.  
Percebe-se que a própria estrutura da penitenciária não viabilizou em seu 
projeto local adequado para o atendimento dos presos e famílias, o que dificulta o 
trabalho, uma vez que a profissional deveria estar criando novas estratégias de 
atendimento, está preocupada em realizar um atendimento em local adequado que 
garanta o sigilo profissional, porém M. A. afirma: mesmo diante destas condições o 
sigilo profissional é preservado, atendemos a todos individualmente.   
Além de não existir espaço físico adequado para atender o preso e a família, 
M. A. aponta como outra barreira para a efetivação do atendimento, a distância do 
domicílio familiar. Como garantir o fortalecimento de vínculos do preso com a família, 
quando esta reside a quilômetros de distância, impossibilitando a visita com 
frequência? 
 A necessidade do reencontro com a família dá-se de forma sentida e 
problematizada pela pessoa que se vê destituída não só do convívio com o 
seu familiar, pois a prisão por si própria já é impeditiva dessa convivência, 
da forma como se processa regularmente na sociedade. O aprisionado, via 
de regra, somente pode desfrutar do convívio familiar nos finais de semana 
em razão de visitas que podem ser esporádicas ou regulares, “único elo que 
une ao mundo comum das pessoas” (CAMARGO, 2006, p. 223).  
 
Neste momento em que o sujeito é retirado do convívio social, a relação mais 
importante e que deve ser fortalecida é o vínculo com os familiares e amigos, seja 
durante as visitas semanais ou por cartas. Este contato é crucial para o sujeito 
repensar suas ações e sentir-se acolhido, mesmo estando longe dos pais, filhos, 
esposa, amigos, é a esperança que ao retornar as relações extramuros poderá 
contar com o apoio de pessoas que acreditam em um novo recomeço.    
Como podemos observar neste primeiro momento, o fato da profissional não 
dispor de espaço para adequado para o atendimento do preso e família, dificulta e 
impossibilita outras formas de trabalhar e problematizar questões com a população 
carcerária. Espera-se que minimamente o preso sinta-se acolhido e a vontade para 
levar aos profissionais suas demandas.  
 
b) Atribuições profissionais 
Sobre as atribuições profissionais na penitenciária, M. A. respondeu: 
Atendemos os presos do sistema fechado e também da Ala de Progressão. Eu faço 
entrevista e relatório para a progressão de benefício a pedido do Juiz da Vara de 
Execução, entrevista de inclusão e as orientações que se façam necessárias, 
avisamos também da chegada do sentenciado na unidade. O acesso se dá através 
de bilhetes enviados pelos sentenciados para os técnicos, no caso de inclusão é 
passada uma listagem com o nome dos sentenciados e nós técnicos agendamos 
para atendê-los.  
 
A entrevista de inclusão trata das primeiras orientações sobre a inserção do 
preso na unidade prisional, visando detectar necessidades específicas relacionadas 
às questões de gênero, raça, etnia, idade e necessidades especiais.  
Quanto à realização de relatórios para progressão20, conforme citado no 
capítulo, existem fortes críticas. Temos compreensão que os relatórios fazem parte 
da instrumentalidade do cotidiano profissional, porém no ao que compete ao Serviço 
Social, estas avaliações são caracterizadas por aspectos subjetivos, clínicos e 
hipotéticos, incompatíveis com as competências profissionais. O que também gera 
discussões éticas e políticas sobre as perspectivas conservadoras contidas nesses 
instrumentos (TORRES, 2013).  
Desde a inserção da profissão no sistema prisional não houve mudanças 
significativas se compararmos ao movimento que a profissão vivenciou durante as 
últimas décadas. Esta área de atuação está caracterizada pelo conservadorismo 
presente na legislação e por profissionais que não acreditam em propostas 
interventivas nos direitos humanos, e que infelizmente reproduzem a lógica da 
vingança e sofrimento. Presente na sociedade como um todo.  
Diante do que a entrevistada expôs, parece-nos que sua atuação está 
restrita aos preceitos da LEP, conforme ressalta a autora:  
 
Atualmente o trabalho dos Assistentes Sociais no sistema penitenciário 
brasileiro é regido pela Lei de Execução Penal (7210 de 11/07/1984), que 
dispõe sobre a ação do profissional do Serviço Social, com fundamentos 
que já não correspondem aos avanços da profissão no país, atribuindo-lhe 
uma identidade conservadora para a intervenção nesta instituição, distante 
dos novos parâmetros éticos e políticos do Serviço Social brasileiro 
(TORRES, 2009, p. 8).      
 
 
Após os referidos apontamentos, cabe destacar que LEP está desatualizada, 
necessitando urgentemente ser revista, principalmente nas questões que 
contemplam o Serviço Social, incessante defesa dos direitos e a construção da 
identidade profissional junto à população carcerária, citados anteriormente.  
O exercício profissional no sistema prisional não pode limitar-se a atuações 
conservadoras, burocráticas, sem leitura crítica da realidade, o que contradiz o 
movimento da categoria e a efetivação do projeto ético-político.   
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 O exame criminológico e as avaliações disciplinares/comportamentais são estratégias de se imputar ao 
indivíduo que cumpre pena a responsabilidade pela falência do sistema penitenciário como instrumento de 
responsabilização individual por atos ilegais. Eles afirmam o fetiche criado pela ideologia dominante de que a 
prisão, a pena privativa de liberdade, “recupera” indivíduos. Ver “Contribuições ao debate sobre o exame 
criminológico” (Torres, 2007).     
O Serviço Social no sistema penitenciário vem exercendo práticas que se 
configuram muitas vezes em conflitos éticos profissionais. Aos profissionais 
“técnicos” no sistema penitenciário brasileiro tem sido destinado um papel 
complementar e burocrático, subordinado ao poder da segurança e 
disciplina, não participando de processos decisórios quanto à política 
penitenciária do estado e da própria instituição (TORRES, 2009, p. 9).   
 
Repensar a profissão dentro deste sistema é possibilitar movimentos que 
redefinam o Serviço Social junto à equipe técnica, bem como à população 
carcerária, possibilitando novos projetos de intervenção.  
Retomando a entrevista, a profissional relatou que o trabalho do Serviço 
Social na unidade está dividido entre duas profissionais. As atribuições acima 
descritas são exercidas pela assistente social entrevista, que destaca: A outra 
assistente social faz entrevista de entrevista de convalidação de vínculo afetivo, só 
com companheiras que não possuam filhos com o preso e toda orientação que a 
família deseja.  
 A entrevista para convalidar vínculo faz parte dos procedimentos institucionais 
para autorizar as visitas semanais aos presos, neste caso aplica-se apenas para as 
esposas/companheiras que não tem filhos com o preso. Não foi explanado pela 
entrevistada, mas identificamos como principais orientações para as famílias: 
divulgação sobre recursos de apoio disponíveis na comunidade em que está 
inserido; orientação sobre a importância do papel da família no acompanhamento da 
pessoa presa; necessidade e encaminhamento ao setor responsável pedidos de 
documentos e procurações com diferentes finalidades; orientação para obtenção de 
direitos sociais e benefícios trabalhistas (SAP, 2009). 
 Quando questionamos sobre a articulação entre família, sociedade e a 
unidade prisional, M. A respondeu: A gente orienta a família a procurar a Prefeitura, 
porque o governo não dá subsídio para o atendimento às famílias. Nosso 
atendimento seria mais com o preso mesmo. A família a gente pede pra recorrer às 
unidades da prefeitura.   Mais uma vez percebemos que nenhuma ação dentro da 
unidade prisional é pensada para trabalhar a família e a comunidade, reproduzindo 
um tratamento individual ao preso, numa lógica de exclusão. 
 Enquanto profissionais inseridos num espaço caracterizado pela repressão, 
punição, disciplina é fundamental a qualificação e estudos para garantir novas 
práticas no ao trabalho. M. A. afirma que a penitenciária sempre libera os 
profissionais para a participação de capacitação, seminários e palestras. 
Questionamos-nos sobre quais seminários e palestras a SAP está promovendo, 
visto que a profissional desconhecia os dois eventos realizados este ano na área 
sócio jurídica, considerados de suma importância para o debate profissional na 
atualidade: Videoconferência em comemoração ao dia do assistente social com o 
tema “Pensar o Serviço Social na Secretaria da Administração Penitenciária” e o IV 
Seminário Nacional de Estudos Prisionais e III Fórum sobre Vitimização de Mulheres 
no Sistema de Justiça Criminal, embate neste espaço.  
Devido a grande demanda, talvez a profissional faça a opção de priorizar suas 
atividades e serviços dentro da unidade, deixando estes eventos em segundo plano, 
mesmo entendendo sua importância para a profissão.  
Diante das atribuições apresentadas, destacamos a produção relatórios para 
a progressão de regime, atuação proposta pela unidade prisional, porém divergente 
ao projeto profissional e aos fundamentos éticos do Serviço Social.  
Outra situação que demanda reflexão é a forma com que o preso solicita 
atendimento social, a maioria dessas solicitações refere-se a pedidos de ligação 
para familiares requerendo materiais de higiene pessoal. O preso depende que o 
agente penitenciário entregue um bilhete para o profissional, que muitas vezes 
sobrecarregado de trabalho, somente poderá atendê-lo passado alguns dias. É 
preciso reavaliar estas condições, para que a partir de pequenas mudanças ocorram 
grandes transformações.     
 
c) Concepções sobre o sobre o Serviço Social no sistema prisional  
 
 Para M. A. os desafios são constantes, destacando a situação de trabalho dos 
presos e sua condição ao sair do aprisionamento. É um desafio diário, devido aos 
poucos recursos tudo é muito precário, o diretor de produção desta unidade fez 
parcerias com órgão da prefeitura e também com empresas privadas, mas acredito 
que deveria ter um curso profissionalizante para assim que eles saíssem da prisão 
ter uma profissão. 
A profissional comentou sobre o diretor de produção fazer contatos no intuito 
de conseguir empresas para aumentar as oportunidades de emprego, porém não há 
adesão significante e a maior parte dessas empresas exercem atividades que não 
possibilita ao preso uma qualificação profissional.  
Sobre o trabalho, a LEP expõe:  
Art. 28. O trabalho do condenado, como dever social e condição de 
dignidade humana, terá finalidade educativa e produtiva. 
§ 1º Aplicam-se à organização e aos métodos de trabalho as precauções 
relativas à segurança e à higiene. 
§ 2º O trabalho do preso não está sujeito ao regime da Consolidação das 
Leis do Trabalho. (LEP, 1984).  
  
 Ao analisar a legislação nota-se uma lacuna entre o que está previsto na lei e 
o que acontece na realidade. Nos trabalhos ofertados no sistema prisional não 
identificamos o caráter educativo, apenas venda da mão de obra por um baixo custo 
e/ou remissão da pena, como por exemplo, trabalhos realizados na cozinha e na 
faxina da penitenciária, confecção de pregadores, pipas, bolas de futebol.  
Sobre ofertar cursos profissionalizantes ao egresso, vale ressaltar que 
existem programas com este foco, como por exemplo, no Estado de São Paulo o 
“Pró Egresso”, que encaminha egressos do sistema penitenciário para o mercado de 
trabalho, possibilitando a qualificação profissional. Porém, acreditamos que é preciso 
ações ampliadas que atendam em âmbito nacional, a Rede Conectas21 pauta como 
uma das medidas emergenciais para o sistema prisional a criação de “Políticas 
públicas para egressos das prisões”, que afirmam:  
 
Apesar de constituírem instrumentos fundamentais para a interrupção do 
ciclo de violência e encarceramento, as políticas públicas para a reinserção 
de egressos ainda são limitadas Programas federais e estaduais como o 
Pró Jovem, o Pró Egresso e o Começar de Novo têm se mostrados 
insuficientes para suplantar os estigmas que rodeiam a prisão (CONECTAS, 
2014, p. 17).  
 
Considerando o alto índice de reincidência 85%, é fundamental que o 
governo formule políticas que consigam suprir a demandas dos egressos, tendo em 
vista que conseguir um trabalho depois de ter passagem pelo sistema prisional é 
praticamente impossível, tendo em vista que muitos não possuem uma profissão, e 
o mais agravante o preconceito dos empregadores, que dificilmente acreditam na 
mudança deste sujeito.  
O único serviço público externo que os presos utilizam é a saúde, conforme 
relata M. A.: Quando tem alguma emergência vai para o Pronto Socorro do Humaitá. 
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 Conectas Conectas Direitos Humanos é uma organização não governamental internacional, sem 
fins lucrativos, fundada em setembro de 2001 em São Paulo - Brasil. Disponível em: 
http://www.conectas.org/pt/quem-somos 
E consultas são agendadas no AME (Ambulatório Médico Especializado). Cabe 
ressaltar, que estes atendimentos ocorrem apenas em casos de doenças graves ou 
avançadas, mesmo este acesso está garantido em lei:  
 
O Plano Nacional de Saúde prevê a inclusão da população penitenciária no 
SUS, garantindo que o direito à cidadania se efetive na perspectiva dos 
direitos humanos. O acesso dessa população a ações e serviços de saúde 
é legalmente definido pela Constituição Federal de 1988, pela Lei nº 8.080, 
de 1990, que regulamenta o Sistema Único de Saúde, pela Lei nº 8.142, de 
1990, que dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do 
Sistema Único de Saúde, e pela Lei de Execução Penal nº 7.210, de 1984. 
(SAÚDE, 2004, p. 10) 
   
 Este é um direito violado, como outros já citados. O que nos parece é que 
falta aos profissionais conhecimentos específicos nas políticas, o que impossibilita 
encaminhamentos a rede do município (saúde, educação, assistência), deixando de 
direitos básicos dos presos e família.  
 
Quando questionada sobre os efeitos da prisão e se esta cumpre seu papel 
de “recuperar” o sujeito para viver em sociedade, M. A. afirma: Deveria ser bem 
melhor para poder dar resultado, deveria partir do governo uma nova estrutura para 
os apenados como estrutura física, trabalho, escola, para quando ele sair em 
liberdade ter como se inserir no mercado de trabalho retornar a sociedade com 
novos planos e projetos. Somos poucos funcionários da nossa área como também 
da psicologia para uma demanda tão grande. 
 
Podemos constatar, com base nos estudos e na pesquisa que há muitas 
contradições na realidade da unidade prisional e o que prevê a legislação, sendo de 
suma importância apreendê-las, não apenas evidenciando o que este sistema 
reproduz, como as correlações de força, poder, punição, disciplina, mas como 
também ambiente que reproduz relações sociais e recria normas próprias.  
Neste espaço, assistentes sociais encontram possibilidades e grandes 
desafios para realizarem ações que incentivem a autonomia, a identidade e a 
subjetividade dos presos e seus vínculos para após o aprisionamento, e 
principalmente a garantia dos direitos enquanto privados de sua liberdade.  
 
 
 CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 
Diante do trabalho apresentado, com base na pesquisa bibliográfica e 
pesquisa de campo, foi possível desvelar o trabalho do assistente social na 
penitenciária de São Vicente, bem como problematizar questões importantes para o 
sistema prisional, não se restringido apenas ao município pesquisado.  
Entendemos o quanto este espaço sociocupacional é marcado por 
contradições e violação de direitos, características que perpassam a pena privativa 
de liberdade. Sendo um desafio diário aos assistentes sociais romper com as 
práticas conservadoras existentes neste sistema.   
Analisamos o contexto histórico do surgimento das penitenciárias no mundo, 
no Brasil e no Estado de São Paulo até chegarmos à cidade de São Vicente, e 
evidenciamos o quanto as características deste sistema perduram. Independente 
dos modelos penitenciários existentes, a sociedade sempre clamou pelo sofrimento 
daqueles que infligem à lei. Um dos motivos pelo qual a prisão nunca cumpriu o 
papel “ressocializador”.   
Para entender o panorama do sistema prisional brasileiro, com base nos 
dados do DEPEN/INFOPEN 2012, apresentamos a situação caótica em que se 
encontram as unidades prisionais brasileiras, bem como o perfil da população 
carcerária, dados que evidenciam a criminalização da pobreza  
O encarceramento em massa sob a égide da penalização da miséria, 
pertence à liberalização da intervenção punitiva e intolerante do Estado frente ao 
recuo do papel de intervenção social, no que diz respeito à proteção e garantia de 
mínimos sociais para a classe trabalhadora e pobres (TORRES, 2007).     
Tecemos considerações sobre de São Paulo, estado que mais encarcera no 
país, para situarmos o complexo penitenciário de São Vicente, município que 
concentra as penitenciárias da região metropolitana da Baixada Santista.    
Com base na entrevista realizada obtivemos maior aprofundamento sobre o 
trabalho do assistente social nas prisões, onde detectamos que as atribuições do 
Serviço Social apontadas pela LEP não corresponde aos avanços da profissão. 
Salientamos que as atribuições profissionais do assistente social devem ser 
pautadas Lei de Regulamentação da Profissão e o Código de Ética Profissional, 
garantindo a efetivação do projeto profissional.  
 É de suma importância que o trabalho profissional seja reavaliado, pois 
conforme constatamos a atuação da assistente social entrevistada continua pautada 
apenas nos preceitos da LEP, distante de novos parâmetros éticos e políticos do 
Serviço Social brasileiro. A legislação mantém-se, hegemonicamente, a ideologia do 
sistema punitivo e encarceratório.  
Sobre o trabalho profissional identificamos a necessidade de novos projetos 
de intervenção que propicie a pessoa privada de liberdade autonomia e políticas 
públicas voltadas para a população carcerária, considerando suas peculiaridades, 
condições de sobrevivência e falta de estrutura. É preciso superar os efeitos da 
cultura da prisionização, vivenciado pelos presos e funcionários, dogmas rígidos de 
padrões de comportamento, que configuram determinados hábitos próprios à 
comunidade carcerária (TORRES, 2007).   
 Como possibilidade, identificamos que um dos caminhos é a qualificação 
profissional, maior proximidade com a literatura que problematiza as questões 
enfrentadas no sistema prisional, visando abranger as ações nesta área de atuação, 
evitando que a atuação fique engessada as demandas institucionais. 
 Outra possibilidade é a construção da identidade profissional junto à 
população carcerária, os profissionais precisam conhecer as demandas dos presos 
e estes precisam reconhecer o assistente social, como defensor de direitos e na luta 
por uma sociedade igualitária.  
 É eminente que neste espaço, os assistentes sociais encontram 
possibilidades e grandes desafios para realizarem ações que incentivem a 
autonomia, a identidade e a subjetividade dos presos e seus vínculos para após o 
aprisionamento, e principalmente a garantia de direitos da população carcerária.  
Conforme documentos apresentados nos capítulos anteriores da categoria 
profissional (CFESS) é possível realizar um trabalho, que reforcem uma atuação 
com autonomia, onde o profissional não fique vinculado apenas a interesses 
institucionais. 
Relatamos que é possível pensar outras ações na atuação no sistema 
prisional, porém entendendo que estamos inseridos dentro de uma sociedade 
capitalista, responsável pela desigualdade social e criminalização da pobreza, torna-
se primordial a luta pela construção de um novo projeto societário.  
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